PARECER Nº 834, DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe tem por objetivo criar o PAI – Programa de Alas Infantis na rede pública do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde, que também foi favorável ao projeto.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura tem previsão no Plano Plurianual de 2012-2015 (Lei n.º 14.676/11), já que nesta lei fora prevista a implantação de uma política estadual de humanização dentro do programa de gestão em saúde:
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Dessa forma, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que houve previsão dos recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 10, de 2008.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-5-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente

Luiz Claudio Marcolino – Simão Pedro – Vanessa Damo – Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Estevam Galvão – Vitor Sapienza – Enio Tatto 
